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JOÃO BATISTA MONTEIRO ROCHA DA SILVA, 
contador e economista, identificado nos autos , Perito nomeado por esse MM 
Juízo , para realizar a perícia deferida , através do douto despacho saneador de 
fls. 274 , vem, respeitosamente , solicitar a V. Exa. que se digne determinar: 

a) ajuntada aos autos do anexo Laudo Pericial e 

b) a expedição do correspondente mandado de pagamento de seus 
honorários profissionais já depositados, conforme Guia de fl. 389 dos 
autos. 

Nestes termos 
Pede deferimento 

Rio de Janeiro, 03 de julho de 2007. 

JOÃO BATIS 	i ROCHA DA SILVA 
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AUTOR: VALÉRIO CABRAL MUNIZ 
RÉU: AQU LA JOAQUIM PEREIRA 

u 
JOAO BATISTA MONTEIRO ROCHA DA SILVA, 

contador e economista, inscrito no CRC-RJ e no CORECON- RJ sob os 
números 081349/0-3 e 12623-3, respectivamente, perito designado para 
proceder aos exames periciais, deferidos no processo em epigrafe, tendo 
concluído os exames dos livros e documentação, de conformidade com que 
lhe foi determinado, através do douto despacho de fls. 274, vem, 

60 

	

	respeitosamente, apresentar a V. Exa. o resultado de seu trabalho com base 
no seguinte 

LAUDO PERICIAL 

I - PRELIMINARES 

Trata o presente de Ação Ordinária movida por VALÉRIO 
CABRAL MUNIZ em face de AQUILA JOAQUIM PEREIRA, visando o 
pagamento ao Autor, por seu procurador, Sr. MARCOS VINICIUS 
GOMES, de metade do valor do Balanço de Estoques, acrescido de juros e 
correção monetária, desde 3111212001, até o efetivo recebimento. Pleiteia 
também o Autor a indenização da metade do valor do contrato social, metade 
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do saldo bancário apurado em 13/05/2002, o pagamento do pro labáre-de —
R$7.000,00, em atraso, desde 09/05/2002, até a data desta ação e por último a 
avaliação do fundo de comércio e móveis. 

v 

o 

2. Conforme será demonstrado mais adiante, Autor e Réu, 
eram sócios, de direito, da empresa cuja propriedade, de fato, pertencia aos 
seus procuradores; respectivamente, MARCOS ~CIUS GOMES e 
NILSON BARBOSA LIMA. Estes senhores, durante cerca de 13 (treze) 
anos, foram sócios-gerentes da sociedade empresária TRYALE 
COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA. cujo estoque de mercadorias 
foi transferido para a BYALE COMERCIAL LTDA — ME, constituída, em 
nome de VALÉRIO CABRAL MUNIZ e AQUILA JOAQUIM 
PEREIRA, estes meras "peças decorativas ", no dizer do i. Patrono do Autor 
(fl. 230). 

3. Os sócios da TRYALE COMÉRCIO E 
REPRESENTAÇÕES LTDA., conforme Distrato Social, cuja cópia foi 
trazida pelo Autor, resolveram, de comum acordo, em 31107/1999, encerrar 
suas atividades comerciais, por não mais lhes convir continuar a operar com a 
referida empresa, cujo quadro societário, à época, se encontrava assim 
constituído (fl. 240/241): 

SÓCIOS COTAS VALOR % 
1 - JOSÉ BARBOSA DE A UINO 103.500 103.500,00 45 
2 - NILSON BARBOSA LIMA 103.500 103.500,00 45 
3 - MARCOS VINICIUS GOMES 23.000 23.000,00 10 

TOTAL 230.000 230.000 00 100 

h 4.0 referido Distrato Social, registrado na Junta Comercial do 
Estado do Rio de Janeiro (JUCERJA), sob o número 00001009338, em 
12/08/1999, previa em sua Cláusula Terceira, que todos os documentos 
relativos à empresa encerrada ficariam sob a guarda do sócio JOSÉ 
BARBOSA DE AQUINO, em sua residência, a disposição de qualquer ação 
fiscal , caso seja necessário, conforme determina a lei. Pactuou -se ainda, na 
referida cláusula, que o referido sócio assumiria quaisquer responsabilidades 
fiscal, comercial ou outras, referentes à empresa cujas atividades foram 
encerradas. 

5. Autor e Réu, respectivamente, VALÉRIO CABRAL 
MUNIZ e AQUILA JOAQUIM PEREIRA, constituiram a sociedade 
BYALE COMERCIAL LTDA — ME., através de Contrato Social, 
registrado na JUCERJA sob o n° 3320628054-5, em 11/05/1999. Em 
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13/0711999, a BYALE COMERCIAL LTDA — ME, representada'Offir ~sws- 
sócios, por meio do instrumento particular de procuração (fl. 13), confenu 
aos mandatários, MARCOS VINÍCIUS GOMES e NILSON BARBOSA 
LIMA, poderes para fins de - representar os outorgantes -perante todas as 
repartições públicas, federais, estaduais, municipais ou autarquias, em todos 
os assuntos de seus interesses, podendo para isso, inclusive, assinar, pagar, 
dar entrada ou retirar livros e documentos, dar quitações, propor acordos, 
apresentar réplicas, oposições ou recursos, inclusive, abrir, fechar e 
movimentar contas em instituições financeiras, enfim, praticar todos os atos 
necessários e em lei permitidos, para o fiel e completo desempenho do 
mandato, inclusive desistência, assim como substabelecer, no todo ou em 
parte, ficando ratificados os demais atos eventualmente praticados. 

6. Embora a outorgante da citada procuração tenha sido a 
sociedade BYALE, o Autor na exordial alega que, em comum acordo, ambos 
os sócios outorgaram procuração a terceiros para a administração e gerência 
da sociedade, com poderes plenos, conforme se detalha a seguir: 

6.1 VALÉRIO CABRAL MUNIZ constituiu seu procurador, e 	MARCOS VINÍCIUS GOMES, brasileiro, casado, comerciante, 
residente e domiciliado nesta cidade e 

6.2 AQUILA JOAQUIM PEREIRA nomeou seu procurador 
NILSON BARBOSA LIMA, brasileiro, casado, comerciante, 
residente e domiciliado nesta cidade, conforme documento anexo 4. 

7. A condição dos mandatários noticiada pelo Autor, não foi 
contestada pelo Réu, que, a par de confirmar que aos procuradores foram 

®~  outorgados amplos poderes para representar os outorgantes na sociedade, em 
sua contestação, alega que o capital social da BYALE não fora integralizado 
pelos sócios e sim pelo procurador do Réu, NILSON BARBOSA LIMA, 
com o estoque remanescente da empresa TRYALE COMERCIO E 
REPRESENTAÇÕES LTDA, cujas atividades se haviam encerrado. 

8. Através de Alteração Contratual, de 25/04/2000, registrada 
na JUCERJA sob o n° 00001078628, em 09/0612000, o contrato social 
primitivo de BYALE COMERCIAL LTDA — ME foi alterado e a 
sociedade passou a reger-se, dentre outras, pelas seguintes cláusulas e 
condições (fls. 10/12): 

8.1- Cláusula 28  - O objetivo da sociedade será o comércio atacadista de 
peças para equipamentos de movimentação de cargas, bem como o 
conserto, a manutenção e o reparo desses equipamentos. 
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8.2 - Cláusula 3 8  - A sociedade terá duração por tempo indeterminado 
podendo dissolver-se ou entrar em liquidação por deliberação dos 
sócios. 

8.3 - Cláusula 48  - O capital da sociedade, R$10.000,00 (dez mil reais), 
totalmente subscrito e integralizado pelos sócios, em moeda 
corrente do país, encontra-se dividido em 10.000 (dez mil) cotas 
de valor nominal de R$1,00 (um real), assim distribuídas entre os 
dois únicos sócios: 

SÓCIOS COTAS VALOR 
AQUELA JOAQUIM PEREIRA 5.000 5.000,00 
VALERIO CABRAL MUNIZ 5.000 5.000,00 
TOTAL 10.000 10.000900 

8.4 - Cláusula 58  - A sociedade tem sua sede na Rua João Silva, 272, no 
Bairro de Olaria, nesta Capital. 

8.5 - Cláusula 88  - Os sócios a título de "'pro-labore", receberão uma 
® 	 remuneração cujo "quantum" será fixado nos termos da lei e 

condições ajustadas entre si. 

8.6 - Cláusula 108  - O exercício social compreenderá período de 01 JAN 
a 31 DEZ de cada ano, sendo levantado o Balanço Geral com 
observância das prescrições legais, no máximo dentro de 04 
(quatro) meses, após o encerramento do ano social. 

c® 	8.7 - Cláusula 11 8  - Os lucros ou prejuízos apurados no Balanço Geral 
serão divididos ou suportados pelos sócios na proporção do Capital 
Social de cada um. 

8.8 - Cláusula 128  - Em caso de morte ou interdição de um dos sócios, a 
sociedade não se dissolverá podendo os herdeiros do sócio falecido 
ou interdito optar por assumir o lugar do mesmo na sociedade ou 
pelo recebimento de sua parte, verificada em Balanço Geral de 
apuração de haveres 

8.9 - Cláusula 138  - A cessão ou transferência total ou parcial das cotas 
de qualquer sócio a terceiros dependerá de aquiescência prévia e 
expressa dos outros sócios que terão preferência em adquiri-las pelo 
valor que representarem as cotas no valor total do Capital Social, 

dt- 
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renunciando o sócio que se retira a qualquerou 'rma de Â 5/  
avaliação mesmo judicial. 	 `. W-11-2 1 ,-' 

8.10- Cláusula 158  - A administração e gerência da-sociedade serão 
exercidas pelos sócios AQUILA JOAQUIM PEREIRA e VALÉRIO 
CABRAL MUNIZ, em conjunto ou isoladamente, podendo estes 
justificar os atos necessários aos objetivos sociais inclusive 
outorgarem procurações a terceiros com os mais amplos poderes. 
Ambos assinarão pela sociedade. 

9. Aduz ainda o Autor que a sociedade é uma empresa sólida, 
faturando mais de R$40.000,00 (quarenta mil reais), mensalmente, pagando a 
cada sócio, a título de pro-labore, semanalmente, o valor de R$1.000,00 (um 
mil reais), situação e procedimento que não restaram confirmados pelo exame 
da escrita contábil da sociedade. 

10. Noticia por derradeiro o Autor, no item VI da inicial, que 
em 09/05/2002, AQUILA JOAQUIM PEREIRA, por seu procurador, 
NILSON BARBOSA LIMA, chamou o procurador de VALÉRIO 
CABRAL MUNIZ, MARCOS VINÍCIUS GOMES (sic) e, a par de efetuar 
o pagamento do pró-labore semanal, denunciou o contrato entre as partes, de 
modo unilateral, sem justo motivo e apresentou ao referido mandatário cópia 
do distrato, através do qual o Autor seria afastado da sociedade, em 
decorrência do ingresso nesta de nova sócia, JURACI PEREIRA LIMA, filha 
do sócio remanescente, ora Réu, e esposa do procurador deste, NILSON 
BARBOSA LIMA. 

919 	 11. O distrato a que se refere o Autor é a minuta de Alteração 
Contratual visível às fls. 14/17 dos autos, segundo o qual o Autor cederia a 
totalidade de suas cotas à nova sócia, mediante o recebimento da importância 
de R$5.000,00 (cinco mil reais). 

II - OBJETO DA PERÍCIA 

12. A presente perícia contábil visa a atender a determinação 
constante do douto Despacho Saneador de fl. 274, qual seja, a averiguação de 
todos os fatos da causa em todos os documentos e livros de que a sociedade e 
as partes dispõem. 

13. Foram formulados pelo i. Patrono do Autor 9 (nove) 
quesitos, que, embora desprovidos, em alguns casos, de maior rigor técnico 
contábil, deixam bem evidenciada a cessação da affectio societatis, já que o 
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sócio VALÉRIO CABRAL MUNIZ se afastou ou foi afastado da 
óc 

 °~. 
em 09 de maio de 2002. 

14. Após a retirada do Autor da presente ação, a sociedade 
continuou suas atividades, passando então a ser _ gerida pelo sócio 
remanescente,-  ÁQUILA JOAQUIM PEREIRA, através do procurador, 
NILSON BARBOSA LIMA. Conclui-se, portanto, que objeto da lide gira 
em tomo da controvérsia decorrente da inexistência de consenso entre os 
sócios e seus procuradores sobre o valor do património da sociedade. 

15. O Contrato Social da BYALE, conforme enfocado, 
anteriormente, prevê em sua cláusula 13 8  que a cessão ou transferência total 
ou parcial das cotas de qualquer sócio a terceiros dependerá de aquiescência 
prévia e expressa do outro sócio que terá preferência em adquiri-Ias pelo 
valor que representarem as cotas no valor total do Capital Social, 
renunciando o sócio que se retira a qualquer outra forma de avaliação mesmo 
judicial. 

16. Do exposto, entende o Perito que lhe compete apurar os 
haveres do sócio que se retira, ou foi excluído da sociedade, o que, a priori, 

© significa buscar o percentual do Patrimônio Líquido que lhe cabe em função 
de sua participação no capital da sociedade, tendo como data-base o dia 09 de 
maio de 2002. 

17. A Apuração de Haveres se propõe a responder as seguintes 
questões básicas, embora não sejam exclusivas: 

• os créditos dos sócios, em conta, devidamente atualizados; 

49 	• os débitos dos sócios, em conta, devidamente atualizados; 
• o valor do património líquido real. 

18. Importa destacar que os haveres contábeis dos sócios 
devem ser apurados de acordo com o valor que figura no PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO (PL) constante de Balanço Patrimonial. O PA~Nio LÍQUIDO 
corresponde aos recursos próprios da empresa, trazidos pelos sócios (Capital 
Social integralizado) ou gerados pelas operações sociais (Lucros Acumulados 
e Reservas). 

19. O Perito entende que o exame do complexo 
relacionamento comercial, desenvolvido pelo Autor, Réu e seus 
procuradores, envolve a aplicação de normas legais, que fogem ao 
conhecimento do Perito Contador, tratando-se de mérito especificamente do 
Juízo. Embora consciente desta limitação, que envolve questões, como a 
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constituição da BYALE COMERCIAL LIDA. - ME, a integraliz -de 
capital, sua gerência e seus deficientes registros contábeis, o Perito tom râ 
estes últimos como ponto de partida para realizar a apuração de haveres. 

20. O -trabalho - será desenvolvido, de acordo com as 
determinações que comandam as avaliações judiciais, decorrentes de 
dissolução parcial de sociedades, máxime na Súmula 265 do Egrégio 
Supremo Tribunal Federal que assim dispõe: "Na apuração de haveres, não 
prevalece o balanço não aprovado pelo sócio falecido ou que se retirou. ". 

III -LIVROS E REGISTROS 

21. Foram examinados os seguintes livros da escrituração 
contábil da BYALE COMERCIAL LIDA: 

21.1 LIVRO CAIXA — N.° 01, contendo 16 (dezesseis) folhas, 
eletronicamente numeradas de n.° 01 ao n.' 16, no qual se encontravam 
registradas as operações financeiras referentes ao período 03105/1999 a 
31/12/1999. Não reunia as características necessárias a sua utilização 
como substituto do livro Diário, consoante facultado às microempresas 
pela Lei 9317/96. É que não se encontrava nele escriturada a 
movimentação bancária da sociedade, conforme determina a alínea "a" 
do § 1 ° do referido diploma legal. Ao fmal se encontra escriturado o 
Balancete Financeiro de 31112/1999. 

21.2 LIVRO CAIXA — N.° 02, contendo 32 (trinta e duas) folhas, 
eletronicamente numeradas de ri."  01 ao ri.*  32, no qual se encontravam 
registradas as operações financeiras referentes ao periodo 01/0112000 a 
31/12/2000. Com  referência a este livro cabem idênticos comentários 
aos tecidos sobre a escrituração do Livro Caixa n° 01, quanto à 
ausência da escrituração da movimentação bancária. Ao final se 
encontra escriturado o Balancete Financeiro de 31/12/2000. 

21.3 LIVRO CAIXA — N.° 03, contendo 31 (trinta e uma) folhas, 
eletronicamente numeradas de n.° 01 ao n.* 31, no qual se encontravam 
registradas as operações financeiras referentes ao período 01/01/2001 a 
31112/2001. Com  referência a este livro cabem idênticos comentários 
aos tecidos sobre a escrituração do Livro Caixa n° 01, quanto à 
ausência da escrituração da movimentação bancária. Ao final se 
encontra escriturado o Balancete Financeiro de 31/12/2001. 
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21.4 LIVRO DIÁRIO N.° 01, contendo 31 (trinta e uma) folhas, 	eradas  
eletronicamente de 01 a 31, devidamente autenticado  na  

Comercial do Estado do Rio de Janeiro, sob d 516, em 23/06/2003. 
Apresenta a escrituração contábil relativa ao exercício de 2002. O 
referido livro contábil se encontra escriturado até a fl. 31 e, ao final, 
registra o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2002, que exibe o 
Patrimônio Líquido de R$12.377,77. 

21.5 LIVRO DIÁRIO N.° 02, contendo 35 (trinta e cinco) folhas, numeradas 
eletronicamente de 01 a 35, devidamente autenticado na Junta 
Comercial do Estado do Rio de Janeiro, sob n° 923, em 16/0912004. 
Apresenta a escrituração contábil relativa ao exercício de 2003. O 
referido livro contábil se encontra escriturado até a fl. 35 e, ao final, 
registra o Balanço Patrimonial encerrado em 31112/2003, que exibe o 
Patrimônio Líquido de R$16.917,19. 

21.6 LIVRO DIÁRIO N.° 03, contendo 38 (trinta e oito) folhas, numeradas 
eletronicamente de 01 a 38, devidamente autenticado na Junta 
Comercial do Estado do Rio de Janeiro, sob n° 888/05, em 01108/2005. 
Apresenta a escrituração contábil relativa ao exercicio de 2004. O 

®  referido livro contábil se encontra escriturado até a fl. 38 e, ao final, 
registra o Balanço Patrimonial encerrado em 31/1212004, que exibe o 
Patrimônio Liquido de 11$10.383,09. 

21.7 LIVRO DIÁRIO N.° 04, contendo 38 (trinta e oito) folhas, numeradas 
eletronicamente de 01 a 38, devidamente autenticado na Junta 
Comercial do Estado do Rio de Janeiro, sob n° 974/06, em 22/12/2006. 

••  Apresenta a escrituração contábil relativa ao exercício de 2005. O 
referido livro contábil se encontra escriturado até a fl. 38 e, ao final, 
registra o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2005, que exibe 
Passivo a Descoberto no montante de 11$2.403,12, com Prejuizos 
Acumulados de R$12.403,12, que absorvia a totalidade do capital 
social e parte significativa de recursos de terceiros. 

21.8 LIVRO DE REGISTRO DE INVENTÁRIO — N.° 01, contendo 50 
(cinqüenta) folhas tipograficamente numeradas do n.° 01 ao 50, 
devidamente, autenticado pela Secretaria de Fazenda do RJ, em 
30/06/1999. Apresentando a escrituração de inventários quando dos 
encerramentos dos exercícios de 1999 a 2005, encontrando-se 
escriturado até a fl. ri.*  09. 

Ir 
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IV - RESULTADO DO EXAME CONTÁBIL 	/  4-1 
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22. A escrituração contábil da sociedade_ empresária não se 
revestia de formalidades obrigatórias bem como foi procedida em desacordo 
com as Normas Brasileiras de Contabilidade, conforme comentado a seguir. 

23. Até o exercicio de 2001, a sociedade efetuou seus registros 
contábeis, através da escrituração de Livro Caixa, usando a faculdade que lhe 
deferia a Lei 9317/96, § 1°, alínea "a". Ao final dos exercícios a sociedade 
realizava levantamentos de balanços nos quais figuravam, tão-somente, as 
rubricas relativas ao movimento financeiro. Os referidos demonstrativos, por 
conseguinte, não exibiam os saldos de diversas rubricas patrimoniais, tais 
como: "Depósitos Bancários", "Duplicatas a Pagar", "Duplicatas a Receber", 
"Capital Social" e "Lucros ou Prejuízos Acumulados% conforme se verifica 
nas transcrições dos referidos demonstrativos que constituem o Anexo n° 01 
deste Laudo. 

24. A partir de janeiro de 2002, a empresa passou a efetuar a 
escrituração de Livro Diário. O balancete de verificação de abertura do Livro 

Q Diário n° 01, constante do Anexo n° 02, foi elaborado com os dados 
colhidos em registros extracontábeis da sociedade e nas DECLAN 
(Declaração Anual para Apuração de IPM) e Declarações Anuais de Imposto 
de Renda, dos anos-base 1999 a 2001, cujas cópias integram o Anexo n° 03 
deste Laudo. O referido demonstrativo, entretanto, não espelha a real 
situação econômica da sociedade, constante dos registros dos Livros Caixa, 
escriturados até 31/12/2001, conforme será demonstrado mais adiante: 

c* BALANCETE INICIAL DO DIÁRIO N° 01— JANEIRO 2002 

ATIVO CIRCULANTE 15.529 941 
DISPONIVEL 10.733,93 

Caixa 3.800,36 
Depósitos Bancários a Vista 6.933,57 

Unibanco S/A 6.933,57 
VLRS REALIZ. EX SEGUINTE 4.795,48 

Duplicatas a receber 2.398,28 
Estoques 2.397920 

Mercadorias Nacionais 2.397,20 
TOTAL DO ATIVO REAL 15.529,41 

continua... 



continuacão 
PASSIVO CIRCULANTE 
Fornecedores 2.678,59 

Duplicatas a Pagar 2.678,59 
Obrigações Fiscais 473,05 
- FGTS a Recolher 48,96 

INSS a Recolher 41,80 
SIMPLES a Recolher 223,81 
ICMS a Recolher 139,05 
ISS a Recolher 19,43 

PATRIMONIO LIQUIDO 12.377,77 
CAPITAL SOCIAL 10.000,00 

Ca ital Social Int 	ralizado 10.000,00 
Lucros ou Pré uizos Acumulados 2.377 77 

Lucros Acumulados 2.377,77 
TOTAL DO PASSIVO REAL 15.529 41 

y 	 tr~ 
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25. O montante dos lucros acumulados no período 1999 a 
2001, conforme se demonstra, sinteticamente, a seguir e, analiticamente, no 
Anexo n° 02, foi de R$24.881,93 e não 12.$2.377,77, como figura na rubrica 
"Lucros Acumulados" no saldo inicial do Livro Diário n° 01: 

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS —1999 A 2001 
EXERCÍCIO PREJUIZO LUCRO SALDO 

1999 11.326,29 11.326929 
2000 21.234,65 32.560994 
2001 7.679,01 24.88193 

26. O valor do Patrimônio Líquido contábil, escriturado na 
abertura do Livro Diário n° 01, relativo ao exercício de 2002, R$12.377,77, 

~,~ estava incorreto, pois não correspondia ao total dos Lucros Acumulados. 
Consoante demonstrado a seguir, o valor correto do Patrimônio Líquido 
contábil era de R$34.881,93. 

CAPITAL SOCIAL INTEGRALIZADO 10.000 00 
LUCROS ACUMULADOS 24.881 993 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 34.881,93 

27. Importa destacar que inexiste discordância das partes no 
que tange ao estoque de peças existente na empresa em 31/12/2001, com 
quantidade e preços, anexada pela parte autora à exordial (fls. 18/58). Além 
de confirmar haver entregado ao Autor um balanço do estoque a que este 
teria direito, alega a parte-ré, em sua contestação, tão-somente, que as 
referidas peças em sua maior parte são de propriedade de seu procurador e as 

C 

demais, de propriedade do procurador do Autor e que se encontram, por 

qV 
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conseguinte, separadas a sua disposição (fl.79 e 83). Posteri 	para,~~. 
atender o douto despacho de fls. 274, o Réu declarou, verbis: "nãó is't~ri 
as notas fiscal referentes ao estoque de peças de fls. 1161186, existindo como 
documentação dessas peças apenas esse balancete de f Is. 116 a 186' . 

28. Entende o Perito que a existência fisica de estoque de 
mercadorias, nas dependências do estabelecimento comercial, desprovida da 
necessária cobertura de documentação fiscal e de regular escrituração 
contábil, não descaracteriza a sua propriedade pela pessoa jurídica. Tal 
procedimento, muito pelo contrário, à luz da legislação tributária, além de 
constituir fato gerador dos tributos incidentes, é tipificada como "omissão de 
receita", sujeitando a empresa detentora da posse das mercadorias às 
penalidades previstas na legislação fiscal. 

29. Face ao exposto, por considerar o Perito que as peças 
constantes do inventário realizado pela sociedade, em 31/12/2001, SMJ, 
pertencem ao acervo patrimonial da empresa, de acordo com o que 
recomenda a boa técnica contábil, acrescentará o valor correspondente às 
mesmas, ou seja, R$72.593,03, ao Ativo Patrimonial da BYALE. Este 
procedimento terá como conseqüência o acréscimo de idêntico valor ao 
Patrimônio Liquido da sociedade que, conforme demonstrado a seguir, 
totalizará R$107.474,96 (cento e sete mil, quatrocentos e setenta e quatro 
reais e noventa e seis centavos): 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31.12.2001 
CAPITAL SOCIAL INTEGRALIZADO 10.000,00 
LUCROS ACUMULADOS 24.881,93 

ESTOQUE DE PEÇAS NÃO ESCRITURADO 72.593 903 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 107.474996 

30. Do exposto se conclui que os haveres dos sócios cotistas 
da BYALE COMERCIAL LIDA. - ME, calculados de acordo com o 
Patrimônio Liquido contábil, apurado pelo signatário, após as devidas 
retificações, com data-base em 31de dezembro de 2001, quando se levantou 
o último balanço, antes da retirada do sócio-autor, que era também gerente da 
empresa, assim se apresentava: 

COTISTAS HAVERES 
A UILA JOAQUIM PEREIRA 50% 107.474,96 X 0,50 = 53.737,48 
VALERIO CABRAL MUNIZ 	50% 107.474,96 X 0,50 = 53.737,48 

o  
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V - RESPOSTAS AOS QUESITOS  

31. A seguir o Perito apresenta suas respostas aos 09 (nove) 
quesitos formulados pelo Autor: 

QUESITOS FORMULADOS PELO AUTOR 

(Fls. 2771278) 

1) O balanço de peças da BYALE, fls. 18158, de próprio punho do 
procurador do réu, NILSON BARBOSA LIMA, onde consta o 
nome das peças , quantidade , valor unitário e valor total, foi 
apresentado a MARCOS VIMCIUS GOMES, procurador do 
autor, em 0910512002 , quando foi apresentado o distrato social. 
Diga o Sr. Perito qual o valor atualizado total desse acervo, pois o 
balanço tem data de 31 11212001? 

Resposta: 

Conforme comentado, no capítulo anterior deste Laudo (item 29), 
o valor do estoque peças foi acrescido ao valor do Património 
Líquido apurado pela perícia, para fins de cálculo da apuração de 
haveres, na data de 3111212001, data do último balanço levantado 
pela sociedade antes da saída do sócio-autor. O montante dos 
haveres, que tocou a cada um dos sócios da BYALE, 

co devidamente corrigido até 3110512007, se encontra demonstrado 
na resposta oferecida pela perícia ao quesito de n° 05 desta 
seqüência. 

2) Os procuradores retiravam , semanalmente , R$ 1.000,00 a título de 
PRO LABORE , num total de R$ 4.000 ,00, mensal . Os cheques eram 
nominativos, sacados contra o BANCO MERCANTIL DE SÃO 
PAULO, agencia 246-1, conta - corrente 4939570-7, Bonsucesso, 
nesta cidade, desde 11/05/1999 a 0910512002. 
Diga o Sr. Perito qual o valor total atualizado que deve receber o 
procurador do autor , a título de PRO LABORE de 09 10512002, até 
o presente, pois o distrato não chegou a bom termo , continuando o 
autor sócio da BYALE, até o momento fluente? 
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Resposta: 

O pró-labore é a remuneração que os sócios, diretores ou 
administradores - e titulares de empresas individuais - (atualmente 
empresários) percebem pelo seu trabalho. Não se confunde, 
portanto, com valores correspondentes a lucros, aos quais as 
pessoas-  citadas façam jus em decorrência da participação 
societária. 
Entende o Perito que, a partir de seu afastamento da sociedade, 
em 091052002, o sócio retirante deixou de fazer jus ao 
recebimento da referida remuneração. 

Por oportuno, vale aduzir que a referida remuneração revestia-se, 
de fato, de característica de verba salarial paga pela sociedade a 
MARCOS VIMCIUS GOMES, procurador do autor, de direito e, 
sócio-gerente, de fato. 

3) Por ocasião da denúncia do contrato (0910512002), o saldo bancário 
da BYALE era de R$ 22.219,00, consoante documento de fls. 236, 

• 	escrito pelo procurador do réu. 
Diga o Sr. Perito o valor corrigido deste saldo bancário e o valor a 
ser recebido pelo procurador do autor, pois cada sócio possui 50% 
das cotas. 

Resposta: 

A metodologia de cálculo dos haveres não implica na apuração do 
saldo das rubricas integrantes do Ativo, isoladamente, conforme 
pretende o i. patrono do Autor. O Perito procedeu à apuração do 
valor dos haveres, com base nos registros contábeis da 
sociedade, após os necessários ajustes, tendo como base os 
valores do Balanço de 3111212001. 

Não constam dos registros contábeis da sociedade valores 
inscritos em conta corrente mantida pela mesma no Banco 
Mercantil de São Paulo (sucedido pelo BANCO BRADESCO). Em 
resposta à determinação do MM Juízo para que informasse o 
saldo da referida conta, em 1310512002 (t1. 427), a referida 
instituição financeira limitou-se a informar que, na referida data, 
não houve movimento no extrato solicitado. 

Ir 



JOAO BATISTA MONTEIRO ROCHA DA SILVA 	
` ~

Y 	 o  

CONTADOR e ECONOMISTA 	
14 	n 

Entende o Perito que o Autor é sócio-gerente, de 	q, dao,~~° 

sociedade empresária e, como tal, teria poderes para s 
diretamente, à instituição financeira os extratos bancários, da 
conta corrente da empresa e trazê-los aos autos. 

4) Existem na empresa o fundo de comércio , aviamentos , telefone e 
outros a serem apurados. 
Diga o Sr. Perito o valor corrigido desse acervo. 

Resposta: 

M 
O direito de uso às linhas telefônicas, no Brasil, não mais possui 
valor de mercado, como outrora. 
O "fundo de comércio" ou "aviamento" é a "mais valia" é, portanto, 
algo imaterial. 
O Fundo de Comércio é o ágio, fundamentado na capacidade de 
lucros da empresa, mas de lucros que se esperam. Parte-se da 
premissa que o sócio, ao sair da empresa, "cessa de lucrar", 

Q cedendo seu capital, 	para o qual contribuiu e organizou, e que 
este fica em mãos de terceiros que ingressam ou remanescem na 
empresa, o ágio é pois uma forma de compensar-se. 
A avaliação do Fundo de Comércio não é tarefa simples e requer 
que a empresa, objeto de 	sua mensuração, possua confiável 
sistema de escrituração contábil, o que não ocorre no presente 
caso. É que têm importância fundamental na va/oração do fundo 

® de comércio os lucros apurados nos últimos exercícios, antes da 
saída do sócio, para efeito da prospecção dos lucros futuros. 
Alguns comerciantes chegam mesmo a confundir o direito à 
renovação decorrente de contrato de locação de imóvel comercial 
com fundo de comércio, em conseqüência, certamente, do antigo 
Decreto 24.150134, muito conhecido como a "Lei de Luvas" que 
tinha como principal 	objetivo a intenção de proteger o ponto 
comercial. 
Destaque-se, por oportuno, que o Contrato de Locação do imóvel 
sede da BYALE, firmado em 0810411999, tem como locatário 
NILSON BARBOSA LIMA, procurador do Réu (fls. 90194), 
carecendo 	à sociedade empresária, 	portanto, 	o direito à 
renovatória, que, em apertada síntese, poderia integrar o valor do 
"fundo de comércio. 
Face ao exposto inexiste qualquer acervo a ser apurado. 
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5) O capital social da empresa é de R$ 10.000,00, por ocasião da 
constituição da empresa, 1110511999, 50% para cada sócio. 
Diga o Sr. Perito o valor atualizado do capital social e o valor a ser 
indenizado ao procurador do autor. 

Resposta: 

M 

#❑ 

•• 

As implicações jurídicas decorrentes do fato de os patronos de 
ambos os sócios afirmarem que o capital social não foi por estes 
integralizado, no entender do Perito, se situam fora dos limites da 
Perícia Contábil. Conforme registrado no Livro Caixa n° 01, o 
capital social de R$10.000,00 (dez mil reais) foi integralizado em 
moeda corrente, em 03 de maio de 1999. 
Os haveres contábeis dos sócios, conforme abordado pela perícia 
em capítulos precedentes, correspondem aos recursos próprios da 
empresa - Capital Social, ou gerados pelas operações sociais -
Lucros Acumulados (item 18). 
Conforme preceituam as determinações que comandam as 
avaliações judiciais, decorrentes de dissolução de sociedades, 
máxime a Súmula 265 do Egrégio Supremo Tribunal Federal, após 
as devidas retificações do valor contabilizado, chegou o Perito à 
conclusão que os haveres dos sócios, em 3111212001, quando se 
levantou o último balanço, antes da retirada do sócio-autor, 
ascendiam a R$53.737,48 (cinqüenta e trás mil, setecentos e trinta 
e sete reais e quarenta e oito centavos), conforme demonstrado a 
seguir.• 

COTISTAS HAVERES 
A UILA JOAQUIM PEREIRA 50% 107.494,96 X 0,50 = 	53.737,48 
VALERIO CABRAL MUNIZ 	50% 107.494,96 X 0,50 = 	53.737,48 

O valor dos haveres que tocam ao Autor, VALÉRIO CABRAL 
MUNIZ, corrigido para 31 de maio de 2007, com a utilização dos 
índices do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro, é R$83.323,34 (oitenta e três mil, trezentos e vinte e três 
reais e trinta e quatro centavos). 
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6) Diga o Sr. Perito se existem notas fiscais de compra do aZéR-1 1 
peças que o procurador do réu diz ser de sua propriedade 
particular, trazidos da TRYALE, à revelia de seus sócios, para a 
BYALE, fls. 1171186. Em caso negativo a quem -pertencerá este 
acervo . Qual é o seu valor? 

Resposta:  

Para atender a determinação constante do douto despacho de fls. 
274, o Réu, através da petição de fls. 301, declara que inexistem 
as notas fiscais referentes ao estoque de peças de fls. 1161186. 
Conforme objeto de comentário no item 28 deste Laudo, o Perito 
entende que a existência física do estoque, nas dependências do 
estabelecimento comercial, ainda que desprovida da necessária 
cobertura de documentação fiscal e de regular escrituração, é de 
propriedade da pessoa jurídica. 
Em se encontrando o inventário das peças datado de 3111212001, 
o Perito acrescentou o valor total correspondente ao mesmo, ou 

e  seja, R$72.593,03, ao Ativo Patrimonial da BYALE, apurado na 
mesma data, com o conseqüente acréscimo do valor do 
Patrimônio Liquido apurado. 

7) Diga o Sr. Perito se existe nota riscal das despesas de fls. 89, e se 
foram efetuadas pelo procurador do réu ou da BYALE. 

s* Resposta: 

O Perito reconheceu como despesas da sociedade empresária, 
tão-somente, aquelas regularmente escrituradas em sua 
contabilidade, porque os livros, os papéis e documentos do 
comerciante fomecem a prava mais simples, mais evidente de 
seus débitos ou pagamentos que seus credores tenham feito e, 
assim, justificam direitos contestados e facilitam as liquidações, 
prestações de contas e a partilha entre sócios, herdeiros e outros 
interessados, conforme ensina o expoente do Direito Comercial, J. 
X. Carvalho de Mendonça (in Tratado de direito comercial brasileiro. 6. 
ed. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1957, p. 188). 
As despesas da sociedade, ainda que pagas por terceiros — sócio 
ou não sócio, deveriam encontrar-se contabilmente registradas, 	

Ç" 
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"ADIANTAMENTOS" ou "EMPRÉSTIMOS': 
 

8) Diga o Sr. Perito se os documentos de fls. 951115 e as despesas ali 
descritas foram pagas pelo procurador do réu ou pela firma, pois 
há vislumbre de má fé, pois despesa de certa monta foi repetida, fls. 
96 e 108 e até orçamentos foram descritos como despesas 
efetivamente pagas 1!gbi Pratia, f1s.114/115. 

Resposta:  

O Perito solicita vênia para deixar de reprisar o teor da resposta 
ao quesito anterior, que se aplica, também, ao que aqui se 
perquire. 
Não há, portanto, que se pretender deduzir do valor do Patrimônio 
Líquido da sociedade as despesas que teriam sido arcadas por 
terceiros, como alega o Réu em sua contestação. Até porque o 
levantamento da efetividade destas implicaria na realização de 
auditoria contábil, tecnologia que difere da Perícia Contábil que se 
prende à especificidade, tem caráter de eventualidade, 
objetivando produzir opinião como Prova e não como Conceito, 
segundo o eminente Professor Antônio Lopes de Sã (in Perícia 
Contábil 3. ed. São Paulo: Atlas, 1997, p. 28). 

~• 	9) Diga o Sr. Perito tudo o mais que servir de esclarecimento a 
presente lide. 

Resposta: 

Os esclarecimentos e informações considerados oportunos se 
encontram incluídos nas respostas aos quesitos, anteriormente, 
respondidos. 

CONCLUSÃO 

Consideradas as análise e conclusões expostas anteriormente, as respostas 
oferecidas aos quesitos formulados e à necessidade de atendimento aos 
objetivos do presente trabalho a que se reporta. item 12 deste Laudo, ou seja, 
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a averiguação de todos os fatos da causa em todos os documek s e livros 
que a sociedade e as  partes dispõem, o Perito vem, respeitosamsuhme 
a V. Exa. seguintes considerações finais sobre a questão objeto de exame: 

1. A peça inaugural, a quesitação formulada pela parte-autora, a contestação 
e demais documentos trazidos aos autos deixam bem evidenciada a 
cessação da affectio societatis, uma vez que o sócio-autor, VALÉRIO 
CABRAL MUIVIZ, se afastou ou foi afastado da sociedade, em maio de 
2002. 

2. Após a saída do Autor, a sociedade continuou suas atividades, passando, 
então, a ser gerida pelo Réu, o sócio remanescente, ÁQUILA JOAQUIM 
PEREIRA, através do procurador, NILSON BARBOSA LIMA. 

3. Entende o Perito que a principal controvérsia gira em torno da 
inexistência de consenso entre os sócios e seus procuradores sobre o real 
valor do patrimônio da sociedade. Valor este cuja apuração transcende as 
premissas, expressamente, levantadas pelas partes nos autos, conforme se 
depreende da leitura deste Laudo. 

® 	4. O exame do complexo relacionamento comercial desenvolvido pelo 
Autor, Réu e seus mandatários, no entender da perícia, implica na 
aplicação de normas legais que fogem ao conhecimento do signatário por 
envolverem questão de mérito especificamente do Juízo. Assim sendo, as 
atividades desenvolvidas pelos referidos atores, objeto destas conclusões, 
foram analisadas pelo Perito, tão-somente, à luz do que determinam as 
Normas Brasileiras de Contabilidade e do direito positivo pátrio a elas 

c* 	inerentes. 

5. O Perito, em face das determinações que comandam as avaliações 
judiciais, decorrentes da dissolução de sociedades, máxime no disposto na 
Súmula 265 do Egrégio Supremo Tribunal Federal, procedeu a apuração 
de haveres do sócio retirante, com base no último balanço realizado antes 
de sua saída da empresa, havendo chegado ao quantum debeatur de 
R$83.323,34 (oitenta e três mil, trezentos e vinte e três reais e trinta e 
quatro centavos), conforme se demonstra a seguir: 

VALOR DOS HAVERES APURADOS (v. item 29 e 30) 	53.737,48 
CORREÇÃO MONETÁRIA (CM = 1,550563) 	 29.585,86 
TOTAL DA DÍVIDA CORRIGIDO EM 31-05-2007 	83.323,34 
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6. Vale destacar que o valor dos haveres foi, co 
9' 

 eravelmerve 
influenciado pela inclusão, no Pat rimônio Liquido d 	e 
determinação do valor do estoque de peças, de propriedade pessoal, no 
dizer do Réu. O valor deste "estoque particular" ascendia em 31112/2001 a 
R$72.593,03 e era superior a 30 (trinta) vezes o valor contábil do estoque 
da BYALE,-  informado à Secretaria de Estado da Fazenda, através do 
DECLAN — Declaração Anual de Apuração de IPM (Anexo n° 03). Donde 
se conclui que os valores referentes às comercializações das mercadorias, 
que integravam o citado "estoque paralelo% não transitavam pelos cofres 
da empresa, tampouco, se encontravam escriturados em sua contabilidade. 

7. Não há porque se pretender deduzir do valor do Patrimônio Liquido da 
sociedade as despesas que teriam sido arcadas por terceiros, como alega o 
Réu em sua contestação. Até porque o levantamento da efetividade destas 
implicaria na realização de auditoria contábil, tecnologia que difere da 
Pericia Contábil, conforme comentado anteriormente. 

8. Destaque-se, por oportuno, que dentre os Principios Fundamentais da 
Contabilidade, a que se reporta a Resolução n° 750/93 do Conselho 
Federal de Contabilidade, se encontra o da ENTIDADE, definido no Art. 

© 	4° do referido normativo, transcrito a seguir: 

"Art. 4° O Princípio da ENTIDADE reconhece o Patrimônio como 
objeto da Contabilidade e afirma a autonomia patrimonial, a necessidade da 
diferenciação de um Patrimônio particular no universo dos patrimônios 
existentes, independentemente de pertencer a uma pessoa, um conjunto de 
pessoas, uma sociedade ou instituição de qualquer natureza ou finalidade, com 
ou sem fins lucrativos. Por conseqüência, nesta acepção, o Patrimônio não se 
confunde com aqueles dos seus sócios ou proprietários, no caso de sociedade ou 
instituição ". 

Nada mais havendo a considerar, dou por encerrado o presente trabalho, 
constituido de 41 (quarenta e uma) folhas numeradas e rubricadas, sendo 20 
(vinte) de textos e 21 (vinte e uma) de anexos, redigidas e escrituradas 
somente no anverso, ao fmal assinado. 

RIO DE JANEIRO, 03 de julho de 2007. 

JOÃO BATIST IR 	CITA DA SILVA 
ERITO 
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NÚMERO DISCRIMINAÇÃO N° DE FLS. 

1 BALANCETES FINANCEIROS DE 1999, 2000 e 2001 03 

2 DEMONSTRATIVOS DE RESULTADOS DOS 03 
EXERCICIOS DE 1999, 2000 E 2001 

RECIBOS DE ENTREGA DAS DECLARAÇÕES 
ANUAIS DE IMPOSTO DE RENDA -199912001 E 

3 DECLARAÇOES ANUAIS PARA APURAÇÃO DE 15 

IPM 

TOTAL 21 

U 
	 il 

•• 
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BYALE COMERCIAL LTDA.. ME 
BALANCETES FINANCEIROS DE 1999 9  2000 E 2001 
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(03 FOLHAS) 
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DIA CONTAS RECEBIMENTO(s)R$ PAGAMENTO(s)R$ 
31112/1999 CAPITAL INICIAL 10.000,00 

VENDAS DE MERCADORIAS 72.869,13 
TRANSFERÊNCIAS 6.653 89 
JUROS RECEBIDOS - - 69,14 
ALUGUEIS 3.073,49 
CTAS LUZ 523,29 
CTAS TEL 1.618,80 
CTAS ÁGUA E ESGOTO 337,84 
MERCAD. P/ REVENDA 39.469,44 
FRETES E CARRETOS 1.654,78 
RDESP. BANCARIAS 223,50 
PRO LABORE 16.220,00 
DESP. DIVERSAS 1.402,50 
CONSERTOS E REPAROS 1.547 54 
M VEIS E UTENSILIOS 483,32 
SIMPLES 3.844,78 
ICMS 439,54 
IMP. E TAXAS 263,87 
CONTRIB. SIND. EMPREGADOR 35 71 

31/12/1999 SALDO FINAL DE CAIXA 5.146,05 
TOTAIS 76.284 38 76.284 3 

2 

BYALE COMERCIAL LIDA. 

BALANCETE FINANCEIRO DEZEMBRO DE 1999 
PERIODO: 03/0511999 A 31/1211999 
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BYALE COMERCIAL LTDA. 

BALANCETE FINANCEIRO DEZEMBRO DE 2000 
PERÍODO: 0110112000 A 3111212000. 

_k  
de 1  44 

7 
FL 01 	 f 

DIA CONTAS RECEBIMENT s R$ PAGAMENTO(S)R$ 
31112/2000 SALDO INICIAL DE CAIXA 5.146,05 

VENDAS DE MERCADORIAS 119.482 98 
TRANSFER NCIAS 525,05 
JUROS RECEBIDOS 7 ,32 
RECIBOS DE SERVIÇOS 546,00 
ALUGUEIS 5.331,61 
CTAS LUZ 338,20 
CTAS TEL 2.465 64 
CTAS ÁGUA E ESGOTO 370,69 
MERCAD. P/ VER. 72.114,67 
FRETES E CARRETOS 4.484,52 
SERV. PREPT. PCS. JUR. 1.995,00 
RDESP. BANCARIAS 683,48 
PRO LABORE 3.534,00 
DESP. DIVERSAS 41518 
DESP. FINANCEIRAS 444 
ORDENADOS 2.755,17 
INSS 386,06 
FGTS 34017 
DESP. VALE TRANSPORTE 540,00 
SIMPLES 6.043,90 
ICMS 1.495 23 
ISS 39,90 
IMP. E TAXAS 159 00 
CONTRIB. SIND. EMPREGADOR 86,40 
CPMF 298,40 

/1212000 SALDO FINAL DE CAIXA 21.825,74 
Toras 125.707,40 125.7 7 

I 

*o 



DIA CONTAS RECEBIMENTO(s)R$ PAGAMENT § R$ 
31/12/2001 SALDO INICIAL DE CAIXA 21.825 12 

VENDAS DE MERCADORIAS 109.787 23 
JUROS RECEBIDOS _ — - 4 , 07 
RECIBOS DE SERVI OS 4.231 50 
CTAS LUZ 574,42 
CTAS TEL 4.098,51 
CTAS ÁGUA E ESGOTO 269 ,71 
MULTA E JRS 1,76 
MERCAD. P/ VER. 83.012 77 
FRETES E CARRETOS 5.724 63 
SERV. PREPT. PCS. JUR. 3.080,45 
RDESP. BANCARIAS 738,36 
PRO LABORE 4.146,00 
CONSERTOS E REPAROS 90,00 
DESP. DIVERSAS 2.140 40 
ORDENADOS 4.165,42 
INSS 451 ,78 
130  SALARIO 376,79 
FERIAS 482,80 
FGTS 435,20 
SIMPLES 6.136,38 
ICMS 1.421,84 
ISS 192,15 
IMP. E TAXAS 38,22 
CONTRIB. SIND. EMPREGADOR 37,11 
CPMF 380,33 

31112/2001 SALDO FINAL DE CAIXA 12.737,98 
TOTAIS 135.847 92 130. 

>te 

BYALE COMERCIAL LTDA. 

BALANCETE FINANCEIRO DEZEMBRO DE 2001 
PERÍODO: 01/01/2001 A 3111212001 
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BYALE COMERCIAL LTDA. - ME 
DEMONSTRATIVOS DE RESULTADOS DOS 

EXERCÍCIOS DE 1999, 2000 E 2001 

m 

c • 

(03 FOLHAS) 
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BYALE COMERCIAL LIDA. — ME 

DEMONSTRATIVOS DE RESULTADOS DOS 
EXERCÍCIOS DE 1999 9  2000 E 2001 - 

N 

EXERCÍCIO DE 1999 
VENDAS DE MERCADORIAS 84,101 84 
CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS 41.10848 
LUCRO BRUTO 42.99818 

DESPESAS 31.888 89 
RECEITAS 8914 
RECEITAS menos DESPESAS 311.599 e75)  

RESULTADO DO EXERCÍCIO 1999 LUCRO 11.395e43 

CÁLCULO DO CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS 

ESTOQUE INICIAL 0x00 
(MAIS) COMPRAS DE MERCADORIAS NO 
EXERCÍCIO 42,832 L66 
MENOS 	ESTOQUE FINAL 31/12/1999 1.528 20 

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS 41.10848 

•• EXERCÍCIO DE 2000 
VENDAS DE MERCADORIAS 119.482 98 
CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS 87.014 86 
LUCRO BRUTO 52.488 e33 

DESPESAS 31.787 81 
RECEITAS 533,93 
RECEITAS menos DESPESAS (31.233,W 

RESULTADO DO EXERCÍCIO 2000 LUCRO 21.234w66 

/Y 
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ANEXOlÇb2  

CALCULO DO CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS 	! < 

ESTOQUE INICIAL 31/12/1999 1. 	6,20 

MAIS COMPRAS DE MERCADORIAS NO EXERCÍCIO 66.4 

MENOS 	ESTOQUE FINAL 31/12/2000 989,07- 

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS 67.014,65 

❑f 

ci 

EXERCÍCIO DE 2001 
VENDAS DE MERCADORIAS 109.787 23 
CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS 81.804 84 
LUCRO BRUTO 28.182 88 

DESPESAS 40.097 17 
RECEITAS 4.236 57 
RECEITAS - DESPESAS 35.881 80 

RESULTADO DO EXERCICIO 2001 PREJUIZO 7.879 01 

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS 

ESTOQUE INICIAL 31/12/2000 989,07 
MAIS COMPRAS DE MERCADORIAS NO EXERCÍCIO 83.012 77 
MENOS ESTOQUE FINAL 31/12/2001 2.397 20 

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS 81.804 84 

EVOLUÇÃO DE LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS —1999 A 2001 
EXERCICIO PREJUIZO LUCRO SALDO 

1999 11.326,29 11.326,29 
2000 21.234,65 32.560994 
2001 (7.679,01) 24.881 993 

OBSERVAÇÕES : 

Os valores das compras e das vendas de mercadorias, efetivamente 
realizadas pela empresa, neles incluídas as compras e vendas a prazo, 
escrituradas nas rubricas "Duplicatas a Pagar" e "Duplicatas a Receber" 
foram extraídos dos seguintes documentos fiscais: Declarações 
Simplificadas de Imposto de Renda apresentadas pela empresa à Secretaria 



°v 
61 N°  

da Receita Federal e Declarações Anuais para apuração de IPM 
IPM), encaminhadas à Secretaria Estadual de Fazenda. 

60 
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ANEXO 

BYALE COMERCIAL LTDA.. ME 
RECIBOS DE ENTREGA DAS DECLARAÇÕES ANUAIS DE 

IMPOSTO DE RENDA -199912001 E DECLARAÇÕES 
ANUAIS PARA APURAÇÃO DE IPM 

(15 FOLHAS) 

M 
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ad~~v 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 	 RECIBÇDE 	GA  
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 	 DECLARAÇÃO AN1jAf, SI 	FICAD4f`~ 

Pi 2000 - SIMPLES 
	

Anu-t~~end3rio 1 

DADOS CADASTRAIS 

CNPJ: 03.147.597/0001-90 
	

PERÍODO: 01107 1 1999 a 31/ 12/1999• 

NOME EMPRESARIAL: BYALE COMERCIAL LTDA 

NATUREZA JURÍDICA: 206 - 2 - Sociedade por Cotas de Responsabilidade Limitada -
Empresa Privada 

ATIVIDADE ECONbMICA PRINCIPAL : 50.30-0 / 03 - Comércio a varejo de peças e acessórios para 
veículos automotores 

LOGRADOURO: RUA JOAO SILVA 	 NÚMERO: 272. 

COMPLEMENTO : 	 BAIRRO/ DISTRITO : OLARIA, 
MUNICÍPIO : RIO DE JANEIRO 	 UF: RJ 	CEP : 21031-410 
CAIXA POSTAL/ UF/CEP : 	 / / 	 TELEFONE : / 	 FAX: / 	- 

CORREIO ELETRÔNICO: 

EXCLUSÃO DO SIMPLES : NÃO >, 

ÇAO RETIFICADORA- NÃO 
C 	IÇÁ0 DE ENQUADRAMENTO : Eicroempresa 
CONTRIBUINTE D0: ICES 
ESTOQUE FINAL : 1.526, 20 

COMPRAS NO ANO-CALENDÁRIO 42. 632, 66 

SALDO FINAL DE CAIXA E BANCOS 50. 516, 62 

GANHOS DE CAPITAL : 0,00 
REND^GANHOS DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS /RENDA EM E RENDA VARIÁVEL 0,00 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA BRUTA E DO SIMPLES A PAGAR 

Rés 	Receita 	SIMPLES a Compensações 	Compensações Exigibilidade Saldo a 
Bruta no Rés 	pagar s/processo 	c/processo Suspensa pagar 

Jul 	17.751,40 	887,57 0,00 	 0 , 00 0,00 887,57 
Ago 	 18.817,70 	 940,88 0,00 	 0,00 0,00 940,88 
Set 	 17.974,50 	 898,72 0,00 	 0,00 0,00 898,72 
Out 	 9.174,00 	 458,70 0,00 	 0,00 0,00 458,70 
Nov 	 12.200,85 	 610,04 0,00 	 0,00 0,00 610,04 
Dez 	8.183,19 	 441,89 0,00 	 0,00 0,00 441,89 

WàWr daêoh,,e~ aso de entrega desta declaração fora do prazo : R$  814,35 

O presentes Recibo de Entrega de Declaração Anual Simplificada em disquete , ano-calendário 1999, contendo a transcrição de parte da 
referida declaração, constitá confissao de divida , nos tetrnos do art. S°  do Decreto -leia°  2. 1:4!84. As infomiaç6es prestadas na declaração 
correspondem à expressão da verdade. 
Valores expressos em reais. 

REPRESENTANTE DA PESSOA JURÍDICA: AQUILA JOAQUIM PEREIRA 
CPF: 059.815 .307-15 

Declaração recebida via 
RIO DE JANEIRO, 	 Internet pelo Agente 
12 de Junho de 2000 
	

Receptor SERPRO 
Assinatura: 
	 em 12/06/2000 às 16:23:03 

2818747835 
Versão: 1.00 

N° de controle : 11.85.19.94.25 

l: 



MNIST$RIO DA FAZE2M 
SECRETARIA DA RECEITA FZDZRAL 

~ -:.. 	e 	r'f', .at y{ra ~cie 	 -•:% 	 i `~ y'F.. F ~ +t ~r' - ~ _:•.]i 

Ra 0 Da aMTRaCA'DP 
MCLAa~ ANUAL YD ICADJ+ 

RJ 2001 -  

CNPJ: 03.147.59710001-90 
 Nome Empresarial: BTALE COEERCIAL LTDA 	

V 	f  

DADOS DA DIGLERAiC1ii0 

Período: 01/01/2000 a 31/12/2000 	 Ano- â~ 
situação da Declaração : Normal 	 Reti %caderir N10 

Refis: mia 

Exclusão do simples: mio 
Condição de Enquadramento : Iicroempreza 
Contribuinte do: ICES, 199 
Estoque rinal (RS): 
Compras no Ano-Calendário (RS): 
Saldo rinal de Caixa e Bancos (R$): 
~os de Capital (R$): 

989,0-  
66.477,5 -. 
21.825,1_ 

0, 0í 
Renda rixa e Renda Variável (R$): 	 0 ' T 

@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@C 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@AAAAAAAA@@AAAAAAAAAAAAA@@@AAAA@@p 
AAAA@@@AAAA@AAAA@@@AAAAAA@@AAAAAAAAAAAAAAAAA@@@@@AAAAA@@@AAAAAAAAAA@AAAAAAAA@AAF 

@@@@@@@@@AAAAAA@@@AAAAAAAAAAAA@@@AAAAAAAAAAA@@@AAAAAA@@@@AAAAAAAAA@@@AAAAAA@@@@@ 
@@@@@@@@@AAAAA@@@@@@@@@@@@@AAAAAAA@@@@@AAAAA@@@@AAAAAAA@@@@AAAAA@@@AAAAAAA@@@@@@ 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@@C 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@ tumavau'MwriVV uA  Y~rA iueura+ a: w s~M A rAVAX 

(Valoras Zapremsos ~Remia) 

IW 	Receita Bruta Simples á Compensações Compensações Exigibilidade 	Saldo a 
no E88 	 Pagar 	c/processo 	c/processo 	suspensa 	pagar 

~ira 10.095,34 504,77 0,00 0,00 0,00 504,77 
rsvarsire 9.891,40 494,57 0,00 0,00 0,00 494,57 

Março 8.661,72 433,09 0,00 0,00 0,00 433,09 
Abril 10.925,98 546,30 0,00 0,00 0,00 546,30 
Maio 14.108,58 705,42 0,00 0,00 0,00 705,42 
sunlio 8.685,40 434,27 0,00 0,00 0,00 434,27 

1Lo 9.478,26 473,91 0,00 0,00 0,00 473,91 
. 	ato 9.052,69 452,63 0,00 0,00 0,00 452,63 

aat~ro 7.976,06 398,80 0,00 0,00 0,00 398,80 
outubro 11.938,91 596,95 0,00 0,00 0,00 596,95 
Mo~ro 10.464,54 523,22 0,00 0,00 0,00 523,22 
Da~o 8.750,10 472,50 0,00 0,00 0,00 472,50 

Valor da multa em caso de entrega da declaração fora do prazo : R$ 414,35.  

0 pressate Reato de E~Sa de Declaração Anual 3imphfieada em disquete , ano-calendário 2M casxtsmdo a ~saição de peste da 
referida declaração , constitui confissão de dívida, nos fumos do art .? do Deaet 4á $1124/84. As ioformaçbes prestadas na declaração 
ewmtpuuìem  á ~seio da verdade. 

DADOS DO RWIgolJ1TA1R! DA •ESSOA ~DICA 

Nome : AQ017,A JOAQ= FEREM 
CPr: 059.815.307-15 
Telefone : ( 	) 	 Remai :  
Correio Eletrõnico: 

Decía~o reeebdóz vã 
1epsMec peb Ag~ 

Receptor SERPRO 
12.2544 

3628836326 

W de eo~er 08.67.01.74.73 , 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 

PJ 200 1 - SIMPLES 

Ficha 01 - Dados Iniciais 

:r.; J: 	3: 14 	7f j.1;i1 -~ 1 

21tmaiS•i -4 5 	 r: ia1 

periç,do: 111J 0112c, 00 a 31; 1_:2000 

Lh 

	

-' 	1. si-D1=E: :1?O '1.i 3:` 

Tipo de Declaração: Simples 

IUSSÓ JURÏC 

Ana--alendario: 2000 

Retificsdora: ão 

Optante Reris: NÁCI 

Ficha 02 - Dados Cadastrais 

M; me Empre°°r:sl: 	EY?1E rOnEPC!?—T LTD 

~~
ia fdatareza Jlui:lca: 	 , 

1!!t 	Ç ,j^inrj3.a.? pfix .:ta5 de Pe_P;>.._a;.:i1:'9ad E Lt...t3:la - Empresa Pr vida 

:vdlijJ da Ànvidade ECGriv(Mica ICiJAE-[13Cai1 

-~ i ^: - 	lta3r 1•: i Vare3.5 :1? p6­"312 ? i_ :33: r1 ï3 y dl' 3 ' elculv3 autz>wtore3 

Loaradouco: PUA JuIG SILVA 

t;4rarr•:: 	_ 	 ;omple:z~nr.;;: 	 Bairro>/Di3r.ritu: OLnRIy 

UF: PO ^ 	 municiuio: PIO DE i.-MIRO 	 CEP: 21031-410 

LOC: 	 T°_1$FO C15: 

H-D: 	 FAX: 

:.dixi .•: st al; 	 UF  

;errei^ Eletr>nic^: 

92 03 - Dados do ReFresentante da Pessoa Jurídica 

:l•.me: A1;,%r.:i ;cÁfç.CI:1 PEREIRA 

,.FF: 	1150,$7,5, ;117-15 

pr,r~ - 	 Fax: 

;vim`  
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Ficha 04 	Demonstrativo da Receita Bruta e do SIMPLES a Pagar 
 

V-_C1 , 3 Frutá 	 à 	-nmerenvaç.h5es 	 Exigibilidade 	 5.1...P., 

ne M?£ 	 aÇ A 1. 	'J 	

1 -- 	-- 

prec22-2:V 	suspenza 	 pagar 

	

0.00 	 (MIO 	 5C4,77 

F.r.-ere ir. 	 ').''?V 	 0,00 	 0,00 	 494,57 

Nar 	 ~)n) 433,49,00 	 0,1)0 	 433,49  

	

-CO 	 0,00 	 0,00 	 518,10 

4 	 0, 00 	 0,00 	 705, 12 

Sane 	 9. E"95, 4` 	 431,27 	 0,00 	 0,00 	 4,: 

	

100 	 11,00 	 473,91 Til i 	 9 .479, _  	 11  

133. 	 9.052.59 	 452,5 3 	 0100 	 0,00 	 0,00 	 452,62 

	

te mi, 	 '? • 9-+5,+)5 agá, 9R 	 R , rir) 	 0,00 	 0100 	 398,90 

Crilt Ub r ':t 	 11.929191 	 596,95 	 LI, çÁ 	 0,00 	 0,00 	 596,95 

Ne, 	 10.464,54 	 523,11 	 0,00 	 0,00 	 523,22 

DP%ZC 	 S. 75ú. 11) 	 4 '50' 	 0,00 	 0,00 	 472,50 

c* 
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Ficha OS - Rendimentos Atribuidos a 
`CIOS Ou Titular  
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CIF-1 n3 .147. 5977 

Ficha 06 - Informacoes Gerais 

Ãe, 

Á~ -MO,  ~pa 

de Enquadrimento: Mic.c empresa 

 jur:l-ica 	 J5: - 	:55 

A.E3toaue Final 

;) -2.Cempros nu Arw-za12ndil: ----  

Final de caixa e ? ,.krz-z 

de Capital 

-2 ;ault,i3 	Apliwaç-.es Finawcíra-,'zenda Fixa/Renda Variável 

06.Niunern de Enmrsaacto~_ no 	CvC Perlodo 

de Empre-uadvs no Fim do 

•  ..... 	66. 477, 52 
21.625,12 

0,01 
0,01 

WIJ 

E 
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KMISTÉRIO DA FAZEM& 	 RECIBO ♦Dig 	 A 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 	 DECI.ARAÇAO Atd~JÁy`L 9iCAD 

PJ 2002 - ST ff=S 	 2 	 }}  

• 	CNPJ : 03.147.59710001-90 
Nome Empresarial : BYALE COMERCIAL LIDA 	 r~ 

DADOS DA DECLARAÇILO 
 

Periodo: 01 /01/2001 a 31/12/2001 	 Ano-Cãrëiidário: 200 
Situação da Declaração : Normal 	 Reti£icadora• NA 

Refis: NÃO 
Ativos no Exterior: NÃO 
Exclusão do Simples: NÃO 
Condição de Enquadramento: Empresa de Pequeno Porte 
Contribuinte do: ICMS, ISS 
Estoque Final ( R$): 	 1.800,0 
Compras no Ano-Calendário (R$): 	 83.012,7 
Saldo Final de Caixa e Bancos (R$): 	 6.270,2 
Ganhos de Capital (R$) - 	 0,0 
Renda Fixa e Renda variável (R$): 	 0,0 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA BRVPA E DO SIM25 A PAGAR 
(Valores Expressos em Reais} 

Receita Bruta 	Simples a 	Compensações Compensações Exigibilidade 	Saldo a 
no Mês 	Pagar 	s/processo 	c/processo 	Suspensa 	pagar 

Jhneiro 	 12.496,70 	624,84 	 0,00 	 0,00 	 0,00 	624,8 
Fevereiro 	 11.951,00 	597,55 	 0,00 	 0,00 	 0,00 	597,5 
Março 	 12.130,40 	606,52 	 0,00 	 0,00 	 0,00 	606,5 
Abril 	 12.459, 05 	 622,95 	 0,00 	 0,00 	 0,00 	 622,9 
Maio 	 11.605,50 	580,27 	 0,00 	 D,00 	 0,00 	590,2 
Junh 	 10.542,70 	527,14 	 0,00 	 0,00 	 0,00 	527,1 
Jul4 	 10.082, 05 	 504,10 	 0,00 	 0,00 	 0,00 	 504,1 
Agosto 	 9.387,70 	469,38 	 0,00 	 0,00 	 0,00 	469,3 
Setembro 	 5.502,92 	275,14 	 0,00 	 0,00 	 0,00 	275,1 
Outubro 	 8.629,36 	431,47 	 0,00 	 0,00 	 0,00 	431,4 
Novembro 	 8.491,00 	424,55 	 0,00 	 0,00 	 0,00 	424,5 
Dezembro 	 4.476,20 	223,81 	 0,00 	 0,00 	 0,00 	223,8 

Valor dos tributos e contribuições informados na Declaraç8o Simplificada da Pessoa Jurídica para 
cálculo de multa por atraso na entrega , caso apresentada £ora do prazo : R$ 5.887,72. 

O paw~ Rembo de Entrega de Decluaç3o Amd Simpfificada , mo calmdido 2001, cmteado a trammçio de Ww da rafaida 
IMBç3a coasútni caafnsio de divide , nos ~ do M. 30  do Deereto-bi a°  112444. As infec~ Pnaiadas na declaração 

dam  à  e:peessw da verdade. 

DADOS Do RSPRESENTANTE DA PESSOA ~DICA  
Nome : AQUILA JOAQUIM PEREIRA 
CPF: 059.815.307-15 
Telefone : ( 	) 	 Ramal : 	 FAX: ( 	) 
Correio Eletrônico: 

DADOS DA 9 X~D EL~ICA eu CÃR~ 

Varam: 1.00 
Código: 37.42.67.50.58 

DoalaraQio r~ida via 
Inta~ gaio Agasta 

Raoaptor âMPRO 
s 3010512002 àa 14:40:24 

2403453680 



.HISTÉRIQ DA FASEMA 
JECRETARIA DA RECEITA  FEDERAL DECL~ ANWM 5nmIF éã . . ~ 

PJ 2002 - SI MES 	 > 
% 	 / 

Ficha 01 - Dados Iniciais a'dl 

'CNPJ: 03.147.597/0001-90 

Situação da Declaração: Normal 

Tipo de Declaração: Simples 

Ativos no Exterior: NÃO 

Período: 01/01/2001 a 31/12/2001 

Ano-carCndáx•Só: 200 

Retificadora: NA 

Optante Refiz: NA 

Exclusão do Simples: NA 

Ficha 02 - Dados Cadastrais 

Nome Empresarial : Byale Comercial Ltda 

Código da Natureza Jurídica: 
206-2 - Sociedade por Cotas de Responsabilidade Limitada - Empresa Privada 

Cba Atividade Econômica (CNAE-Fiscal): 

51. 	700 - Comércio atacadista especializado em mercadorias não específicadas anteriormente 

Logradouro: Rua Joao Silva 

Número: 272 	 Complemento: 	 Baírro/Distrito: Olarí 

UF: RJ 	 Município: RIO DE JANEIRO 	 CEP: 21031-41 

DDD: O 	 Telefone: 

DDD: 	 FAX: 

Caixa Postal: 	 UF: 	 CEP: 

Correio Eletrônico: 

Ficha 03 - Dados do Representante da Pessoa Jurídica 

Nome•quila Joaquim Pereira 

CP 009.815.307-15 

DDD: 	 Telefone: 	 Remnl: 

DDD: 	 Fax: 

Correio Eletrônico: 



	

0,00 	 0,00 	 624,84 

	

0,00 	 0,00 	 597,55 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

	

. . ........:....:...:..Y.o...a..,... ~..: 	..-. 	...o.s...., n . -+. -..:.Y.IIr.oW..ë.... _ 

APJ 03.147 , 59710001-90  
^P,0 2002 - .Paq, 	j 

	

Ficha 04 - Demonstrativo da Receita Bruta e c io simples a Pagar 	{ 	 1  
Mês 	Receita Bruta 	simples a 	Compensações Compensações Exigibilida*l 	Saldo •% 

no Mês 	Pagar 	s/processo 	c/processo 	Suspensa \INN 	pn 

:Janeiro 12 . 496,70 624 , 84 0,00 

Fevereiro 11.951,00 597 , 55 0,00 

Março 12.130,40 606,52 0,00 

Abril 12.459 , 05 622,95 0,00 

Maio 11.605,50 580,27 0,00 

Junho 10 . 542,70 527,14 0,00 

Julho 10.082,05 504,10 0,00 

Agosto 9.387,70 469,38 0,00 

Setembro 5.502,82 275,14 0,00 

Outubro 8.629,36 431,47 0,00 

Novembro 8.491,00 424,55 0,00 

Dezembro 4.476,20 223,81 0,00 
r 

• 

c• 



úPJ 03.147.59710001-90 
	

i 	P 	02 Pai 

Ficha 06 -  RAF i  tos Atribuídas a Sócios ou Titular 

1.CPF: 059.915.307-15 

Nome : Aquila Joaquim Pereira 

Rendimentos Isentos 

Rendimentos Tributáveis 

IR Retido na Fonte 

2.CPF: 934.143.317-72 
Nome : Valerio Cabral Muniz 

Rendimentos Isentos 

Rendimentos Tributáveis 

IP. Retido na Fonte 

c* 

CÀ~ J 

7 

2.04 

2.04 

(12 



• 	
99  ria 

,NPJ  03.147.59710001-90 	 Pi  20 	pá g. 
Ficha 07 - Info~es tarais 

Condição de Enquadramento; Empresa de Pequeno Porte 

Pessoa Jurídica Contribuinte do: ICMS, ISS 

01.Estoque Final 	 1.900,0 
02.compras no Ano-calendário 	 93.012,7 
03.Saldo Final de Caixa e Bancos 	 6.270,2 
04.Ganhos de Capital 	 0,0 
OS.Rendimentos e Ganhos de Aplicações Financeiras/Renda Fixa/Renda variável 	 0,0 
06.Número de Empregados no início do Período 

07.Número de Empregados no Fim do Período 

c* 

ML 



GOVERNO DO ESTADO DONO DE JANEIRO 
SECRETARIA DE ESTADO DEFAZEMDA ECONTIROLE ~L 

DECLAN4PM 
INSCRIÇÃO 
76.991.711 

DECLARAÇÃO ANUAL PARA 0 IPM -ANO USE 1999 	NATUREZA DA DE5CLAN 

RIODEL.4  
INDUSTRIA E CCi~ 

(INCLUSIVE WROBM;r=SA 
DE PEQUENO FORTE) 

~caio: RIO DEJANE3RO 

Declari.03.1: 1~000 	 1 	- 
--Normal  —_J - 	NOMERO DE CONTROLE: 08,7147 

CONDIÇÃO DO CONTRBLRlffEEM31 DEDEBIBRO DOMO BASE OUNA DATA DEEMCERRANENTO DAATIVIDADE 
L 	 ~~ESA / ENFRESA DE PEQUENO PORTE: = 	 1 

ALE COMERCIAL LTDA 

........ï'{}:}
. .- 
 .......... .. .. .......... .............. .... .. ..... ... ———— ............. 

IM>. 	55 ,  
xEI- 

VENDAS, TRANSFERENCIAS, EXPORTAÇOES  E OUTRAS  SAÍDAS DO ESTOQUE 84.10104 

NÃO ESCRITURADAS (DENUNCIA ESPONTÂNEA EAFURADAS MEDIANTEAÇÃO FISCAL) .00 

PRESTAÇA0 DE SERVIÇOS ALCANÇADOS PELO 06 JOO 

1.52820 

TOTAL 95.027,134 

W.,Z 	 .2. 	Z > 
CONFRAS, TRANSFERENCAS. INFORTAÇOES E OUTRAS  ENTRADAS NO ESTOQUE 	 42.632,88 

NÃO ESCRITURADAS (DENUNCIA ESPONTÂNEA EAPUPÃDAS NIE)RNTEAÇÃO FISCAL)  no 

ESTOQUE INICIAL 

TOTAL  M  42.632,86 

... 	 . 	 . 	

. 	

........ 	 ... 	 ........ 	

v  'YM 	.122N~R~  RtEt,122f 
DIFERENÇA ENTRE SAIDAS E ENTRADAS 42.995,19 

M2ORTAÇOES .00 
TOTAL 42.995,18 

.......................... 	 SR
f M.,  

jATIVIDADEADMNISTRATíVA ATIVIDADEINDUSTRIALICONERCAL. 

ADQUIRIU PRODUTOS AGROPECLIAMOS OU DA ATIVIDADE PESOUBRA. COM  TRANSITO ACOBERTADO POR 
leu 	NOTAS FISCAIS DE ENTRADA E NAO ACOMPANHADAS FOR NOTA FISCAL DO PRODUTOR NÃO 

REALIZOU OPERAÇOES INTERESTADUAIS NO ANO BASE- NAO__ 

'sex..~, 	M Wz1. 	
2 	j  

JANEIRO 	 .00 JULHO 	 17.751,40 
FEVEREIRO 	 100 AGOSTO 	 18.81770 
MARÇO 	 .00 SErBCRO 	 17.974,50 

ABRIL 	 .00 OUTUBRO 	 9.17400 

MAIO 	 100 NOVI3~ 	 12.200,85 

JUNHO 	 .00 DEZEMRO 	 13.183,19 

CONTROLE 	 84.101,84 

INFORMA,ÇOES PRESTADAS NESTA 
	

DATA DA ENTREGA 
D EXPRESSÃO DA VERDADE 

LOCAL E DATA 
Assinatura do Contribuinte ou de seu 



E 

	

http://"~-%Nv.sefçi. jgov.briservícos/decian—  ano —base-2000/page3.htin 	 19/0412001 

MV~ no "TAno no j;mo ris ~~ 	 ~ELO A 
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E CONTROLE ~L 	 fiDúSTRIA E COMEO-% 

DECLAN-IPM 	 (NCLUS?VE MICRO2~A 	gm" 

	

fiSCRlÇA 	 DE PEGUS46 POR 

4
iv ? 75.891.71

1 
DECLARAÇÃOANJUAL PAPA 0 IPNA - ANO eÊSE 2000 	NATUREZA DA DE(-LAN 	 Município: RJO 11,l4Ni3 

Decian-GI3.2: IM4m2001 DECLARAÇÃO SIM=L~FCADA 	 Normal 	 NUMERO DE CO 	920124 

MEIE sim 	 PRODUTOS AGROPECUARK)SOUDA ATIVIDADE PH-QUERA: MAó',- .  

.. 	 .......... 	

...... [.;>É  
... 	 .............. 	 .. 

JB ya  te  Comercia l Ltda 

DIFERENÇA ENTRE SAIDAS E ENTRADAS 	 52.489,33 

MORTAÇO5 	 100 

TOTAL 	 52.468,33 

1 ATIVIDADE ADIANISTRATIVA 	 ATIVIDADE INDUSTRALICONIERCIAL 	 1 1 
........... 	 ........ 	 . ........ ..

BRllYRdllSE........ 	 .... 	 . 	 ........ 

:.RECEff 
.................. ..... . . .... 

Fumeiro Semestre 	 62.368.42 	 Segundo Sernasire 	 57.114,56 

	

. 	 ....... *--'-.- ` ...... 
	

--- 	 ...... 	 ... 	 .. 
.. . 	 ....... 	 .......... 	 ... 	 .... 

	

X 	 vc Saídas 	 Cq 

'f4cAÇ0E-- PRESTADAS NESTA DE--LARA 
	

DATA DA ENTREGA 1 	HI~L:EPÇAO 
-SSIÃO DA VERDADE 

,itribunte ou de seu Representante legal 

., Contabilista 
	

Telefone 



...................... 

~U .......... 	...... 	 Assessoria de inf 	ática 5~a de Estado de 	do Rio de Janeiro .... ... 	
EÇmêsão: 02108r4002 1 	:45 8 Assessoria de Informáca 	 P 

i a: 2 

DECUN - Dei:1wa* Anual para çum* de IPM 

Espelho da Devim - PÁ 

Estoque inicial 	 989,07 

Estoque final 	 2.397,20 

Nâo houve receita no ano-base: NÃO 

Mis Receita Bruta Total vendas ela ~cadorias sujeitas 
à substitiaíg&* tributária 

Janeira 12.496,70 0,00 

Fevereiro 11.951,00 0,00 

Março 12.130,40 0,00 

Abril 12.459,05 0,00 

a 

QÇ!nho 

11.605,50 0,00 

10.542,70 0,00 

Julho 10.082,05 0,00 

Agasto 9.387,70 0,00 

Setembro 5.502,82 0,00 

Outubro 8.629,36 0,00 

N19bro  8.491,00 0,00 

Dezemtxo  4.476,20 0,00 

..... 	 . . . . . . . . . . . 	 . 	 . . . . . 	 . . . . . . . 	 ....................................... 	 ............... 

Nâo houve receita no ano-base: NAO 

mas Fimomita Breu Total vendas de níorcadorias sujeitas 
à substitu£Çáo tributária 

Janeiro .  12.496,70 0,00 

^~refiro 11.951,00 0,00 

~orço 12.130,40 0,00 

Abril -12 459,05 0,00 

Maio 11.605,50 000 

Junho 10.542,70 0,00 

Julho 10.082,05 0,00 

Acosto 9387.70 0.00 

Setembro 5.502,82 0,00 

Outubro 8629536 0,00 

Novembro 8.491,00 0,00 

r)wembm 1476,20 0,00 

- - --- - -- ---- 	 ----------------- 

mun)CIPIO Valor Adicionado 

RIO DE JANEIRO 	 33.618,37 

Valor Adicionado Total 	 33.618,37 



w 

Munlelpio 
	 valor x 	lo ftaa0 

0,00 

RIO DE JANEIRO 	 134.576,19 ~ 4,  %Ç 

veloz ~Glosado Total '  

1R~ 

[ 	 bC 

p?A\1$ . 

.......... 
+y 	Seaetaria de Estado de Fazenda do Rio de Janeiro 
3y f. `: Assessoria de Informática 

DEC AN - Dedaraçâo Anual para apuração de IPM 

Espelho da Dedan - IPM 

Assessona de informática 

Emissão. 02108!2002 16:43:46 

Página: I 

Znsar1910 Estadual: 75991111 

uma: 03.147.59710001- 0 

Correio aletrOnioo: 

Renlolplo 

RIO DE JANEIRO 

Daalaragito de baixa: 	NAO 

Nos do Mpresentaste Legal: 

Aguila Joaquim Pereira 

Pui do Contabilista 

Luiz Nem Sales 

® u ~xrausrtmYU'r~nv[rsert[Lgxmv:[x[rrss[irtm 

Entradas no Ano-base 

Estado 

Outra UF 

Exterior 

Total 

saídas no Ano-base 

tado Ou  

Outra UF 

Exterior 

Total 

Razão social: Byale Comercial Ltda 

	

eegaanoial: Normal 	 ma-base: 2001 

YYYY[.ZCILL[6Y[N,RYRC[Y[rc,JtY[L:ï[i[Tx[.i 	 [L2C[Y:ïYïIIZ:ï6ü4ti[[YtixY[L[LY.. tiYY \~SOIIïx[Y[diiii 
'srssv[xvz:rnveceevs[vvav:'[rxcvc[is[v[iáv¢rxï¢ïnn[vcavrcivnaevL¢rx[m-:L[Lmaaas ~axcmx[n 

wA'NJ
r; <i r < ïYCLI.[A:ZYLA.I:[[x[AI"Y[RïYï1AZi1:[Y[Y[YYCI'YCCx[YLLYi:YJïxCATI'RYYC[[[YY[ZNnSCAïixAllY'C[YFYML'F TY[RAAI 

xvrzrerv.uvnssivx[m'e[rarxmxraci['Yrer[mrueuntex[ruc:mcxmcavxr[snwvxn'.ueceveevsrv:xrmxum 
ti[Y1cKl[üYYY\n'Y[R[i[YII[YIILYYYYx[E6YtS[YO'(LYY[[xiGIYA'IIYCïJv'n'LixïGM'Yl'3[xii4'x 4,Lx[xIJLISlI[YiLY[[iYtl 

Fax: 	 DDO: 	Telefona: 

21 	36669715 

único no estado ou prlaalpal: SIM 

Data da Encarzamanto de Atividades: 

	

DDD: 	Telefona: 

	

21 	3866-9715 

	

DM: 	Telefona: 

	

21 	22245874 

Veloz Contábil 

19.241,16 

62.080,58 

0,00 

81 321,74 

valor Contábil 

113 531,98 

0,00 

0,00 

113.531,98 

Desaxlglo 
	

Valor Ataste 

Saldas 
L  

Opere~ relativas  ao At ivo Imobilzado 0,00 

Opera~ relativas ao uso ou consumo 0,00 

IPI que não integra a Base de cálculo de ICMS 0,00 

Diferença entre Valor Contábil e Base de Cálculo referente a Outras Saldas 0,00 

ICMS Retido pur Subslituiçao Tributária 0,110 

Entradas 

Opera~ relativas ao Ativa Imobilizado 0,00 

Opera~ relativas ao uso ou consumo 0.00 

IPI nas entradas de preteria prime 0,00 

Direirença entre Valor Contebil e Base de Cálculo referente a Outras Estrades 0,00 

ICMS Retido por Substituiçeo Tributária 0,0 ~ 
Estoque / 


